
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 994.668 - SP (2007/0297720-6)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS TALARICO 
ADVOGADOS : ANGELA SORAIA AMORAS COLLARES E OUTRO(S)
  SALVADOR LOPES JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NELSON BUGANZA JUNIOR E OUTRO(S)
  VALDIR DE CARVALHO MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

1. A agravante não impugnou, como seria de rigor, todos os 
fundamentos da decisão ora agravada, circunstância que obsta, por 
si só, a pretensão recursal, porquanto aplicável o entendimento 
exarado na Súmula 182 do STJ, que dispõe: “É inviável o agravo do 
art. 545 do Código de Processo Civil que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.” 

2. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 

3. Irrefutável a incidência da súmula 211/STJ, ante a falta de 
prequestionamento de dispositivos legais.

4. Aferir a existência de provas suficientes para embasar 
condenação por danos morais e inexistência de negócio jurídico 
simulado, demanda revolvimento do conjunto fático-probatório 
delineado pelas instâncias ordinárias, providência vedada em 
recurso especial. Incidência da súmula 7-STJ

5. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa. 

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com aplicação 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
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Brasília (DF), 28 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 994.668 - SP (2007/0297720-6)
  

AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS TALARICO 
ADVOGADOS : ANGELA SORAIA AMORAS COLLARES E OUTRO(S)
  SALVADOR LOPES JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NELSON BUGANZA JUNIOR E OUTRO(S)
  VALDIR DE CARVALHO MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Antônio Carlos Talarico em 

face da decisão de fls. 1258-1260, que negou provimento ao agravo de instrumento.

Nas razões recursais (fls. 1268-1272), alega o agravante que o acórdão 

embargado não se pronunciou expressamente sobre as questões levantadas, motivo pelo 

qual inviável a incidência da súmula 211/STJ ante a falta de prequestionamento de 

dispositivos legais, uma vez que o Tribunal de origem, mesmo instado a manifestar-se, 

quedou-se inerte.

Aduz que não deve ser aplicada a súmula 7/STJ, pois o que se pretende é a 

revaloração de prova com vistas a demonstrar que não houve negócio simulado, nem 

participação ativa do agravante para prejudicar o BNDES.

Alega que o julgamento antecipado da lide implicou em efetivo cerceamento de 

defesa, pois as provas especificadas se faziam necessárias ao julgamento da causa e que 

tal atitude implica em verdadeira afronta ao artigo 5º, incisos LV e XXXV da Constituição 

Federal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 994.668 - SP (2007/0297720-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS TALARICO 
ADVOGADOS : ANGELA SORAIA AMORAS COLLARES E OUTRO(S)
  SALVADOR LOPES JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NELSON BUGANZA JUNIOR E OUTRO(S)
  VALDIR DE CARVALHO MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

1. A agravante não impugnou, como seria de rigor, todos os 
fundamentos da decisão ora agravada, circunstância que obsta, por 
si só, a pretensão recursal, porquanto aplicável o entendimento 
exarado na Súmula 182 do STJ, que dispõe: “É inviável o agravo do 
art. 545 do Código de Processo Civil que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.” 

2. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 

3. Irrefutável a incidência da súmula 211/STJ, ante a falta de 
prequestionamento de dispositivos legais.

4. Aferir a existência de provas suficientes para embasar 
condenação por danos morais e inexistência de negócio jurídico 
simulado, demanda revolvimento do conjunto fático-probatório 
delineado pelas instâncias ordinárias, providência vedada em 
recurso especial. Incidência da súmula 7-STJ

5. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa. 

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo regimental não merece ser conhecido. 

O agravante não impugna como seria de rigor todos os fundamentos da 

decisão agravada, deixando de se manifestar sobre os seguintes trechos da decisão ora 

agravada: 

Para a análise da admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação das 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 
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mediante o cotejo dos fundamentos da decisão recorrida com o acórdão 
paradigma, a fim de demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 
541 do CPC e 255 do RISTJ). Nesse sentido, confira-se o AgRg no Ag 
1053014/RN, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07.08.2008, DJe 15.09.2008. A não-realização do necessário cotejo 
analítico, bem como a não-apresentação adequada do dissídio 
jurisprudencial, não obstante a transcrição de ementas, impedem a 
demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma, como é o caso dos autos. 

Assim, incide no presente caso o enunciado da Súmula nº 182 desta Corte: “É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada”. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes abaixo: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DESTA CORTE. 1. A decisão 
agravada negou provimento ao agravo de instrumento sob os seguintes 
fundamentos: a) ausência de prequestionamento das normas federais tidas 
por violadas, atraindo, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF; b) o 
acórdão recorrido decidiu a demanda à luz de interpretação de legislação 
local inviabilizando, dessa forma, o processamento do recurso especial pelo 
óbice da Súmula n. 280 do STF; e c) a análise de dispositivo constitucional 
compete ao Supremo Tribunal Federal. 2. Nas razões do agravo regimental, 
a parte agravante apenas alega que o recurso especial preenche todos os 
requisitos de admissibilidade e que a existência de súmula que trata do 
tema não impede sua apreciação por esta Corte, não consistindo, portanto, 
em fundamento adequado para negar provimento ao agravo de 
instrumento. 3 . É notório que os fundamentos da decisão agravada não 
foram impugnados, de forma específica, pelas razões do presente agravo 
regimental, fato que impede o seu conhecimento em razão da incidência da 
Súmula n. 182 desta Corte na hipótese. 4. Agravo regimental não 
conhecido." (AgRg no Ag 1120852/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 10/09/2009) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO QUE DEIXA DE ATACAR OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DO ENUNCIADO Nº 182/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" - Enunciado 
nº 182 da Súmula do STJ. (...) 3. O agravante não trouxe qualquer 
argumento capaz de infirmar a decisão que pretende ver reformada, razão 
pela qual entende-se que ela há de ser mantida na íntegra. 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 898.906/RS, Rel. 
Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 
17/08/2009) 

3. Mesmo que assim não fosse, o princípio da motivação das decisões 
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judiciais, consubstanciado no artigo 93, inciso IX, da Carta da República, determina ao 

Judiciário a fundamentação de suas decisões, porque é apenas por meio da exteriorização 

dos motivos de seu convencimento, que se confere às partes a possibilidade de emitir 

valorações sobre os provimentos jurisdicionais e, assim, efetuar o controle e o reexame da 

atividade jurisdicional, evitando e reprimindo erros ocasionais, abusos de poder e desvios de 

finalidade.

O direito ao provimento jurisdicional claro, coerente e congruente é  

manifestação do direito das partes ao devido processo legal, no aspecto procedimental ou 

formal, contido no inciso LIV do art. 5º da Constituição Brasileira. É, portanto, elemento do 

núcleo intangível da ordem constitucional brasileira, a que o Estado-Juiz deve integral 

obediência. O princípio da fundamentação das decisões judiciais reflete-se no ordenamento 

infraconstitucional em regras dispostas no Código de Processo Civil, de que são exemplos 

as contidas em seus artigos 458 e 535.

Assim, após detida análise dos autos, verifico que o acórdão embargado não 

possui vício a ser sanado por meio de embargos de declaração, posto que o Tribunal de 

origem se manifestou acerca de todas as questões relevantes para a solução da 

controvérsia, tal como lhe fora posta e submetida, afigurando-se dispensável que venha 

examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 

Certamente, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que 

embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados 

preceitos legais como pretende o agravante. 

Ademais, não cabe alegação de violação do artigo 535 do CPC, quando a Corte 

de origem aprecia a questão de maneira fundamentada, apenas não adotando a tese da 

recorrente.

4. Irrefutável a incidência da Súmula 211/STJ diante da ausência de 

prequestionamento aos artigos 125 do CPC; 6º, inciso VI do CDC; 5º e 20 da Lei nº 7.492/86; 

94, 98, 1521, inciso III do Código Civil de 1916; 147, 151, 932, inciso II e 933 do Código Civil de 

2002; uma vez que a tese defendida no recurso especial, envolvendo os dispositivos legais 

supostamente violados, apesar de opostos embargos de declaração, não tiveram o 

competente juízo de valor aferido, nem interpretada ou não a sua aplicabilidade ao caso 

concreto pelo tribunal de origem. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. (...) 4. A falta de prequestionamento da questão 
federal, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
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conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ). 5. Recurso 
especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (REsp 
872.706/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06.02.2007, DJ 22.02.2007 p. 169) 

A falta do prequestionamento explícito não prejudica o exame do recurso 

especial, uma vez que a jurisprudência desta Corte é uníssona em admitir o 

prequestionamento implícito. 

Contudo, não se vislumbra da análise do acórdão recorrido qualquer 

manifestação acerca dos referidos dispositivos, não sendo bastante que a parte tenha sobre 

eles apresentado insurgência em embargos de declaração, se não se extrai do acórdão 

recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais. 

Ressalte-se que o magistrado, para corretamente motivar suas decisões, não 

precisa se manifestar exaustivamente sobre todos os pontos arguidos pelas partes, nem é 

exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos legais aventados pelas 

partes caso sejam irrelevantes à formação de sua convicção, na medida em que incapazes 

de determinar o julgamento da causa em sentido diverso. 

5. Não configura o cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 

produção de prova em audiência, quando o Tribunal de origem entender que o feito foi 

corretamente instruído, declarando a existência de provas suficientes para o seu 

convencimento.

Assim, proferida decisão, de forma fundamentada, não há falar em violação aos 

termos do artigo 130, 131, 330 do CPC, pois cabe ao órgão julgador determinar as provas 

que julgar necessárias, indeferindo aquelas que, de acordo com a sua livre convicção, não 

forem úteis ou não se prestarem à solução da lide.

Certamente, rever os fundamentos que levaram a tal conclusão, demandaria o 

exame do conjunto probatório, o que é vedado na instância especial, segundo dispõe a 

Súmula 7/STJ.

Cumpre ressaltar que, a revaloração da prova constitui em atribuir o devido 

valor jurídico a fato incontroverso sobejamente reconhecido nas instâncias ordinárias, prática 

francamente aceita em sede de recurso especial, como bem observou o E. Ministro Felix 

Fischer: "A revaloração da prova ou de dados explicitamente admitidos e delineados no 

decisório recorrido não implica no vedado reexame do material de conhecimento" (REsp 

683702/RS, QUINTA TURMA, julgado em 01.03.2005). 

Entretanto, na hipótese dos autos, para que se reconheça pela inexistência de 

negócio jurídico simulado, pela não participação do agravante no conluio para prejudicar o 

BNDES e pela existência de ato ilícito caracterizador do dano moral, necessário seria o 
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reexame das provas colacionadas aos autos, prática que é vedada a esta Corte Superior. 

6. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

7. Ante o exposto, não conheço do agravo regimental, aplicando multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0297720-6 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     994.668 / SP

Números Origem:  12940457              1294045702

EM MESA JULGADO: 28/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA MARIA GUERRERO GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS TALARICO
ADVOGADOS : SALVADOR LOPES JUNIOR E OUTRO(S)

ANGELA SORAIA AMORAS COLLARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : NELSON BUGANZA JUNIOR E OUTRO(S)

VALDIR DE CARVALHO MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS TALARICO
ADVOGADOS : SALVADOR LOPES JUNIOR E OUTRO(S)

ANGELA SORAIA AMORAS COLLARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : NELSON BUGANZA JUNIOR E OUTRO(S)

VALDIR DE CARVALHO MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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